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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sena° de 78 de ma i n de 1.9  9 7	 ACORDÃO N9 103-12.339

Recurso n2 	 65.837 - IRF — ANOS DE 1984, 1985 e 1987

Ficormr~ PRONTO SOCORRO SÃO JOÃO LTDA.

Recorrida :	 DRF EM CAMPOS (RJ)

LANÇAMENTO DECORRENTE - IRFONTE - ANOS 84/86

"Ao processo decorrente se aplica o decidi
do no âmbito do processo matriz, de sorte
que somente as omissões de receita ali de-
tectadas sujeitam-se por igual à tributa -
cão de fonte, nos termos do Decreto-lei n9
2:065/83."

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PRONTO SOCORRO SÃO JOÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to parcial ao recurso para ajustar a exigência do IRF ao decidido

no processo matriz pelo Ac. n9 103-12.261, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala d• s Sessões, em 28 de maio de 1992
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~rol ROD- riPoire'sBER	 - PRESIDENTE
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VICT%- LUI.	 IRE - RELATOR

tér, r	 ni a, a.
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VISTO EM	 ZArLITO HeLANDA B' . G‘	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: .23 JUL1992	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE

v .V. 
DAMEFP/OF- SECOS PI E 054/90	 40.
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" % MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC, PAULO ÃPONSECA DE BARROS FARIA JÚ-

NIOR, ILCENIL FRANCO e DICLER DE ASSUNÇÃO.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10725/000.690/89-44

RECURSO N:	 65.837

ACORDA° PS:	 103-12.339

RECORRENTE: PRONTO SOCORRO SÃO JOÃO LTDA.

RELATÓRIO

O vertente lançamento é decorrente de outro, maior,

onde, a partir de certas diferenças de imposto de renda da pessoa

jurídica, e principalmente omissões de receitas ali detectadas, ora

se exige o lançamento decorrente de IRFONTE.

A decisão monocrãtica, atenta ao critério de julga

mento aplicado no ambito do lançamento maior, nega provimento
impugnação formulada.

Em seu apelo, reporta-se a parte autuada às razões

de recurso formuladas no âmbito do processo matriz.

É o relatório.

D~FP/DF- SECOU N e 065/90	 4.14.
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Acórdão n9 103-12.339

VOTO

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, Relator.

O recurso é tempestivo.

Em mér o, entendo que o apelo merece ser provido,

ã semelhança do decidid no âmbito do processo matriz, na Esteira

do V. Acórdão n9 103-12.261.

Bras' 'a F., e 286 fl:/ra4o de 1992
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OR LU S D ALLES FREIRE - RELATOR

Imprensa Nacional 	 D
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